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I.IlI N" 088 DE 02 DE SETEMBRO DE 2024,

Dispõe sobre a cnação do Sistema de
Segurança Alimentar e Nutricional
do Município de Alto Âlegre do
Pindaré, Estado do Maranhão no
âmbito do Sistema Nacional de
Segurança Alimentar e Nutricional,
dos seus componentes e dos
parâmetros para elaboração e

implementaçáo do Plano Municipal
de Segurança Alimentar e

Nuriciond, e dâ outÍas providências.

O Prefeito do Município de Âlto Âlegre do Pindaré, Estado do
Maranhão, Ílo uso de suas atribúções legais, faz srber a todos os habitantes deste
município que a CàmaruMunicipal de Vereadores decreta e eu sanciono e promulgo
a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIçÕNS GERAIS

Art. 1' - Esta I*i cria o SISÂN municipal e seus componentes, bem como
define parâmetros pâra elaboração e implemenaçâo do Plano i\Iunicipal de
Segurança Âlimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes
estabelecidas pela Lei Federal no 71.346, de 15 de setembro de 2006, com os
Decretos Federais n"s 6.272, de 23 de novernbro de 2007 ,7 .272, de 25 de agosto de
201,0,11.422 de 28 de fevereiro de 2023 e LOSÂN Estadual N" 10.152 /201,4 que
revogou as kis n"s 8.541 de dezembrc/2006 e 8.630/2007, com o propósito de
garantir o Direito Humano à Álimentação Âdequada.

Art. 2" - Â alimentação adequada é um direito fundamental do ser
humano, inerente à digrudadeda pessoa humana e indispensável à rcahzação dos
direitos consagrados nâ Constituição Federal,devendo o Poder Público adotar todas
as políticas e ações que se façam necessárias para assegurar, promover e garanú
que todos estejam livres da fome, da mâ alimentaçào, da má nutrição e tenham
acesso à alimentação adequada.
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§ 1" Considera-se alimentação adequada quando cada homem, mulher e

crLança, sozinho ou em companhia de ouúos, tem acesso fisico e econômico,
ininterruptamente, à alimentação adequada e aos meios pâÍâ sua obtenção.

§ 2" Considera-se o direito de estat livre da fome a náo postergação do
direito humano à alimentação adequada e nutrição, requerendo ações estruturantes
a toda população em situação de risco nutricional e desnutrição, mesmo em épocas
de desastres naturais ou não, de forma emergencial ou com ações específi.cas.

§ 3" É dever do Município a formulação de políticas públicas específicas
com a finalidade de assegurar a reahzação deste direito à população, sendo vedada
avtilizaçio dos alimentos comoinstrumento de pressão política e econômica, bem
como respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, ftscahzat, av ahar
a reahzaçáo do direito humano à alimentação adequada egarantit os mecanismos
para sua exigibüdade.

Art. 3" - Considera-se segurança alimentar e nutricional a garantia do
direito humano fundamental ao acesso regular e perÍnanente a alimentos de
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer a garantia da coberhra a
outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, que
respeitem a diversidade culnrral e sejam social, econômica e ambientalmente
sustentáveis.

AÍt. 4" - A segurança alimentar e nutricional abrange:

I - a ampliação das condições de âcesso aos alimentos por meio da
produção, em especial da agricultura tradicional e familiar; do processamento, da
industrialização, da comerciahzação, inclúndo-se os acordos internacionais; do
abastecimento e da distribúção dos alimentos, incluindo-se a âgoa, bem como da
gerução de emprego e da redistribúção da renda;

II - a conservâção da biodiversidade e a utihzação sustentável dos
fecufsos;

III - a promoção da saúde, da nutriçào e da alimentação da população,
inclúndo-se grupos populacionais específicos e populações em situação de
vulnerabilidade social;

fV - a garuntt^ da qualidade biológica, saritâna, nuúicional e tecnológica
dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e
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estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnico-rzcíal e cultural da
população;

Y -aprodução de conhecimento e o acesso àinformação;

VI - a implementaçào de políticas públicas e estratégias sustentáveis e

participativas de produção, comercializaçáo e consumo de alimentos, respeitando-
se as múltiplas características culturais do Município.

capÍrulo il
DO SISTEMA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONÂL,
SEUS OBJETTVOS, pRrNCÍprOS ECOMPOSTÇÃO NO ÂMBTTO

MUNICIPAL.

Art.s" - O Sistema de Segurança Âlimentar e Nutricional (SISAirt)
no âmbito do Município de Alto Âlegre do Pindaré reget-se-á pelos seguintes
princípios:

I - universalidade e equidade no acesso a uma alimentação adequada, sem
qualquer espécie de discriminação;

II - preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;

m - participação social na formulação, execução, acompanhamento,
monitoramento e controle das políticas e dos planos de segurança alimentu e

nutricional em todas as esferas de govemo;

fV - transparência dos programas, ações e recursos públicos e privados,
e dos critérios para sua concessão.

Art. 6" - O Sistema de Segurança Âlimentar e Nutricional (SISÂIrr)
no âmbito municipal tem como base as seguintes diretrizes:

I - promoção da intersetorialidade das políticas, pÍogÍarnâs e ações
governamentais e não- governamentais;

II - descentalização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entfe as esferas de governo;

m - monitotamento da situação alimentar e nutricional, visando o
planeiamento das políticas dosplanos e ações nas diferentes esferas de governo;
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fV - conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à
alimentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de subsistência
autônoma da população;

V - articulação entre orçamento e gestão;

VI - estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à crpacitação de
recursos humanos.

Art.l" - O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAI$ .o
âmbito municipal tem por objetivos formular e implemenar políticas, planos e ações
de segurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços entÍe
governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhâmento, o
monitoramento e aavahaçào da Segurança Âlimenar e Nutricional.

Art. 8" - Â consecução do Direito Humano à Âlimentação Âdequada e

da segurança alimenar e nutricional da população no âmbito do município far-se-
á por meio do Sistema de SeguranÇa.r{,lfunentar e Nutricional (SISAI9, integrado
pelo poder público e por instituições privadas municipais ou não, com ou sem fins
lucrativos, afetas à Segurança Âlimentar e Nutricional.

Àrt.go - O Sistema de Segurança Âlimentar e Nutdcional (SISÂNI),
respeiada a legislação nacional pertinente no que couber, é composto:

I - Pela Conferência Municipal de Segurança Âlimentar e Nutricional;

II - Pelo Conselho de Segurança Alimenar e Nutricional do Município
(coMSEÂ);

III - Pela Câmara Intersetorial de Segurança Âlimentar e Nutriciona]
(CÂISÂIrl);

fV - Por um órgão gestor responsável pela política de Segurança
ÂIimentar e Nutricional noâmbito do Município.

V - por outros órgãos, entidades e instituições privadas municipais ou
não, com ou sem fins lucrativos, que façam adesão e que respeitem os critérios,
princípios e diretrizes do Sistema de Segurança Âlimentar e Nutricional (SISAIII).
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SEçAO I
DA CONFERÊNCIA DE SEGURÂNçA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL DO MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARE

Art. 10 - A Conferência Municipal de Segurança Âlimentâr e Nutricional,
precederá as etapas estadual e nacional, será convocada, em tempo não superior a

04 (quatro) anos, pelo Conselho de Segurança Âlimentar e Nutricional (COMSEA)
e Prefeitura Municipal, obedecendo a critérios estabelecidos pela convocação das

etapas estadual e nacional, i[ue também definirá seus parâmetros de composição,
orgatização e funcionâmento, por meio de regulamento próprio.

Parâgrafo único. Â Conferência Municipal de Segurança Alimentar e

Nutriciond, é a instância responsável pela apresentação de proposições, diretrizes e

prioridades para a Política e p^r os Planos Municipal e Estadual de Segtuança

Alimentar e Nutricional, bem como proceder à sua revisão.

SEÇÃO II
DO CONSELHO DE SEGURANÇAALIMENTAR E NUTRICIONAL
DO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE DO ESTADO DO

MÀRÀNUÃO (COMSEA)

Art. 11 - O Conselho Municipal de Segtrrança Âlimentar e Nutricional
(COMSEÂ), óryfio permanente, colegiado, d. carâtff deliberativo, de

assessoramento imediato ao Prefeito do Município, composto por 06 (seis)

membros, igual ao número de suplentes e vinculado às Secretarias municipais de

Saúde, Assistência Social, Trabalho e Cidadania e Educação, Esporte eLazeÍ, tem
como objetivo propoÍ, deliberar sobre programas, projetos,ações e políticas de

Segurança Alimentar e Nutricional de que trata esta Lei, monitorar e avzllara sua

execução.

AÍt. 72 - Compete ao Conselho Municipal de Segutança Alimentat e

Nutricional (COMSEA):

I - Exercer o controle social sobre a PSÂN;

II - propor, delibetar e 
^pro-vÀÍ 

o Plano Municipal de Segurança

Alimentar e Nutricional, juntamente com a CAISAN em conformidade com as

diretrizes das Conferências de Segurança Alimentar e Nutricional;
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III - propoÍ, deliberar, apreciar e monitorar planos, programas e ações

da política de segurança ahmentÃr e nutricional, no âmbito municipal â serem

executados em todas as secretarias do Município;

fV - incentivar e deliberar sobre parcerias que gaÍantam mobilização e

ncionahzação do s recurso s disp oníveis ;

V - Manter estreitas relações de coopenção com outros Conselhos

Municipais e com o Conselho Estadual e Nacional de Segurança Alimentar e

Nutricional íaa consecução da política Municipal de Segurança Alimentar e

Nutticional;

VI - deliberar sobre arcalizaçáo, coordenaçáo epromoção de campanhas

de educação alirnentare de formação da opinião pública sobre o I)ireito Humano à

Alimentação Adequada;

\III - deliberar e apolar a antaçào integrada dos órgãos municipais e das

organrzações da sociedade civil envolvidos nas ações voltadas à promoção da

alimentação saudável e ao combateà fome e à desnutrição;

\IIII - elaborar e votar seu regimento interno;

D( - deliberar sobre a aplica$o dos recursos públicos da Política de

Segurança Âlimentar e Nutricional, alocados em todas as secretarias do Muni.tPio;

X - mobllizar e apoiar. entidades da sociedade civil na discussáo e na

implementação de ações públicas de Segurança Aimentar e Nutricional;

XI - exercer outras atividades correlatas.

Ârt. ill - O Conselho de Segurança Âlimentar e Nutricional
(COMSE"A) do Município de Âlto Âlegre do Pindaré tem a seguinte composição:

I - 02 (doi$ ou seja L /3 (um terço) dos representântes de secretarias

municipais afins a política de SAN;

II - 04 (quatro) ou 2/3 (dois terços) representântes de entidades da

sociedade civil organizada eleitos emassembleia geral entre os seguintes setores:

movimentos populares organizados, associações comuniúrias e orgatttzações não

governamentais; instituições 16ligiosas; associações de classe profissionais e

ãmpresariais; movimentos sindicais, de empregados e Patronal, urbanos e rurais
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afins a política de SAN e outros que exisúem no município preferencialmente
afetos a política de SÂN.

III opcionalmente, observadotes, incluindo-se representantes de

outros conselhos municipais, órgãos fedetais, estabelecimentos bancários ou outros

organismos municipais, estaduais ou nacionais com agências estabelecidas no
município.

§ 1" - O mandato dos (as) conselheiros (as) mencionados nos incisos

anteriores será de 2 (dois) anos, permitida a sua recondução Por mais dois mandatos

consecutivos, e a sua substituição.

§ 2" - Os membros do COMSEÂ serão nomeados pelo Prefeito do
Município.

Art. 14 - O Conselho Nlunicipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
COMSEÂ, cafitatá" em sua estrutura com uma Presidência, uma Secretaria Geral e

uma Secrearia Executiva, sendo as duasprimeiras da sociedade civil eleitos pelo

pleno do COMSEA e a ultima do poder público indicadopelo prefeito municipal.

Art. 15 - Os órgãos e entidades da adminisuação pública municipal

fornecerão, mediante solicitação do Conselho lMunicipal de Segurança Alimentar e

Nutricional (COMSEÂ) dados, informações e colaboraçãoparao desenvolvimento

de suas atividades.

Art. 16 - As despesas decorrentes das atividades do Conselho de

Segurança Âlimentar e Nutricional do MunicÍpio correrão por contâ de dotações

orçamentárias específicas üsponibüzadas pela Secretaria Municipal de Âssistência

Social (a qual o Conselho está vinculado),incluindo as despesas com diárias,

viagens e outÍas despesas necessárias pâra a annçào efetiva dos conselheiros, bem

como servidores, suprimentos e infraestrutura necessária ao seu perfeito

funcionamento.

AÍt.17 - O Conselho Municipal de Seguança Âlimentar e Nutricional
observará as diretrizes, planos, programas e ações da política nacional e estadual de

Segurança Âlimentar e Nutricional.

Art. 18 - O exercício do mandato de conselheito, tanto efetivo quânto

suplente, no COMSEÂ é considerado serviço de relevante de interesse público e

não remunerado.

ma.gov.br
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Parâgrafo Úrri"o. Fica vedado o exercício de mandato de conselheuo/a
como representante da sociedade civil por parte de ocupantes de cargos públicos
governamentais de livre nomeação e exoneração, em todas as esferas de governo,
enquanto estiver exercendo o caÍgo.

SEÇAO III

DA CÂMARÂ INTERSETORIAL DE SEGURANçA ALIMENTAR E
NUTRICIONAL DO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE, DO PINDARE

Art. 19 -A Câmara Intersetorial de Segurança ,{limentar e Nutricional
integrada por Secretarias do Município responsáveis pelas pastas afetas à

consecução da Segurança Âlimentar e Nutricional, possui as seguintes atribuições,
dentre outras:

a) Intensificar, promover e articular debates e ações de Segurança Alimentar e

Nutricional entre poder público e Sociedade Civil, incluindo oryáo gestor e

COMSEA, com o Íim precípuo de garanú progressivamente o Direito
Humano à Âlimentação Âdequada;

b) Elaborar, apafir das diretrizes emanâdas das Conferências de Segurança

Âlimentar e Nutricional e do COMSEA, a Política e o P1ano Municipal de

Segtrrança Âlimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metâs, fontes de

recrüsos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avahação

de sua implementaçâo;

c) Âcompanhar a execução da Política e do Plano no âmbito do Município,
coordenada pelo org|o gestor da Política de Segurança Nimentar e

Nutricional local;

d) Estimular e manter estreita rclação de cooperação com outras Câmaras

similares e COMSEÂ de outros municípios ao articular as políticas e

planos de Segurança Âlimentar eNutricional;

E Promover canais de interaçáo para o exercício de atuação integrada de

órgãos públicos e instituições privadas para a garantTa progressiva do
Direito Humano à AlimentaçãoAdequada;

f) Manter intedocução permanente com o COMSEA, com o órgão gestor

da política de Segurança Âlimentar e Nutricional e com outÍos órgãos de

execução da mesma;

www. altoalegredopindare. ma. gov. br
E-mail : pmaap. pmaap0l @gmail.com

Fone: (98) 3664-1267



MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
0t .6/ 2.832 /0001 -2t

Au João XXXfIL s/n - Centrc
Estado do Marunhão

Âcompanhar propostas do Plano Plurianual, da I.ei de Diretrizes
Orçamentárias e do Orçamento Ânual;

Monitorar e avaliar, juntamente com o COMSEÂ e órgão gestor local e
de forma integrada, a destinação e aplicação de recuÍsos nos diversos
progÍamas e ações de Segurança Âlimentar e Nutricional;

Elaborar e aprovaÍ o seu regimento interno;
Monitorar e avaliar os resultados e impactos da Política de Segurança
Alimentar e N utricional;

Encaminhar processo de adesão do Município ao Sistema de Segurança
Alimentar e Nutricional, conforme previsão legal;

Âssegurar que as recomendações do COMSEA sejam acompanhadas
adequadamente pelos órgãos governamentais, apresentândo relatórios
periódicos ou sempre que solicitados;

Desenvolver estudos e pesquisas paffi, fundamentar as análises de
necessidades e formultçáo de proposições para a" ârea de Segurança
Alimenar e Nutricional;

Participar dos Fónrns Bipartites e Tripartites, sempre que convocados,
observando, Íro que couber,legislação Estadual e Federal sobre o assunto.

SEÇAO rV

DO ÓRGÃo GESToR RESPoNSÁvEL PEIÁ PoLÍTICA DE
SEGURANçA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE ALTO AI.EGRE DO PINDARE DO ESTADO
DO MARANHÃO

lvt.20 -À Cootdenação de Segurança Alimentar e NutricionaTory§o
tesponsável pela gestão da Política da Política de SegurançaÂlimentar e Nutricional
no município de Alto Alegre do Pindaré estado do Maranhão, vinculadaasecretaria
N{unicipal de Assistência Social compete:

I - Gerenciar a tntersetorialidade necessárt^ rua execução da Política e do
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, sob a coordenaçáo da
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CÂISÂN do Município de ÂIto Âlegre do Pindaré_doE,stado Maranhão, em sintonia
com o COMSEÀ;

II - Coordenar e articular, juntamente com a CAISÂN, as ações no
campo da Segurança,\limentâre Nutricional;

III - Estimular e promover relações de cooperação com os COMSEÂ's
e CONSEA-MA para a estÍururação do SISÀN local;

I\r - Elaborar e encaminhar a pÍoposta orçamentána da Segurança
Alimentar e Nutricio nal, para adminis tração murucipai;

V - Encaminhar à apreciação do COÀ,'ÍSEÂ e da CÂISÂN relatórios
trimestrais e anuais de atividadese de reahzaçào financeira dos recursos;

CAPITULO III
DO PI.ANO MUNICIPAL DE SEGURANÇA ALIMENTAR E

NUTRICIONAL

Lrt.2l - O Piano Municipal de Segurança .{limentar e Nutricional -
PIÁN{SAN, resultado da pactuação intersetorial, será o principal instrumento de
planejamento, gestão e execucão da política de segurança alimentar e nutíicional.

Parágrafo Úni"ot Â elaboração do Plano Municipal de Segurança
Âlimentar e Nutricional - PLÂN'ISÂN compete aCàmara Municipal Intersetorial
de Segurança Âlimentar e Nutricional, a partir das diretrizes emanadas das
conferencias municipais e do COMSEA.

AÍt. 22 - O Plano Nlunicipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
PLÂMSAN deverá conter:

I - Ânálise da situação municipal de seguraflça alimentar e nutricional;

II - Ser quadrienal e ter vigência correspondente ao plano plurianual;
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III - Consolidar os prograrnas e ações que atendem as diretrizes da
segurança alimentar e nutricional e do Direito Humano à Âlimenação Âdequada
explicitando nesta Lei, e indicaras prioridades, metas e reqúsitos orçamentários
paÍa a, sua execução;

IV - Expticitar as responsabilidades das secÍetarias municipais, órgãos
do governo, integrantes do SISÂN, e seus mecanismos de integração e
coordenação;

V - Incorporar estratégias intersetoriais e visões articuladas das
demandas dos munícipes, com atenção p^r^ as especificidades dos grupos em
situação de vulnerabilidade e de insegurança alimentar e nutricional, com respeito
à diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e a equidade de gênero;

\II - Definir seus mecanismos de monitoramento e avahação.

Panígtafo Úni"o - O Plano Municipal de Segurança Âlimentar e

Nutricional PLÂMSÂN serâ revisado a" cada dois anos pela Càmaru
Intersetorial de Segurança ÂlimentaÍ e Nutricionâl - CÂISÂN, com base nas
diretrizes e prioridades proposas pelo COMSEÀ, e no monitoramento desua
execução.

AÍt.23 - Â pactuação e a cooperação par:a implementação da política
de segurança alimentar e nutricional entre os entes federados serão definidas por
meio de pactos de gestão pelo direito humano à alimentação adequada,
elaborados coniuntamente pelas CÂISÂN's §ederal, Estadual e Municipal)
prevendo:

I - Â formulação compartilhada de estratégias de implemenação e

integração dosprogramas e açôes contidos nos planos de segurança alimentar e
nutricional;

II -Â expansão progressiva dos compromissos e metas, e a qualificação
das ações desegurança alimentar e nutricional nas três esferas do governo.
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CAPÍTULO ry
DA EXIGIBTLIDADE DO DIREITO HUMANO A

ALIMENTAÇAO ADEQUADA

Art. 24 A alimentação adequada, como um direito humano
fundamental e corolário dos direitosà digrudade humana e da liberdade, é um
dkeito subjetivo público universal, autoaplicável, absoluto, indivisível,
intransmissível, inalienável, irrenunciável, interdependente e inter- relacionado,
imprescritível e de nafi)Íeza, extra patrimonial e se exerce mediante:

I - l)ireito de petição e ao processo administrativo;

II - Direito de açào individual ou individual homogêneo, coletivo
difuso, segundo os procedimentos judiciais previstos em iei;

III Inclusào nos programas e açôes de segurançâ alimentar
nutricional.

AÍt. 25 - Configura uma violação ao direito humano à alimentação
adequada sempre que um indiüduo ou grupo se encontre em situação de fome
e/ou desnutrição ou de nào acesso à alimentação adequada.

Art. 26 - A violação do direito humano à alimentação adequada a

que se refere esta Lei será,apurada em processo administrativo, que terá início
mediante:

I - reclamação do ofendido ou seu representante legal;

II - ato ou ofício de autoridade competente;

III - comunicado de orgarizações não governamentais de defesa da

cidadania e direitos humanos;

fV - comunicado do COMSEÂ ou do CONSEÂ-MÂ.

V - ouúas ferramentas de denúncia e apuração;
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AÍt.27 - Â destinação orçamentâna para a. rcqlizaçáo de programas e
ações de que trata esta Leipossui: por sua natureza, catátet pruorutárto, ficando
vedada a transferência dos recursos para oatendimento de política üversa, salvo
situação emergencial iustificada, analisada pelo COMSEA,pelo ótgro gestor e pela
CÂISÂN;

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕBS FINAIS E TRÀNSITÓRIAS

AÍt. 28 - Esta lei entta em vigor na data da sua publicação, revogando-se todas as oormas

anteriorespertinentes àmaténa,incluindoaLeiMunicipaln'004/2019de74deiunhode2019.Mando,

portânto, a todos para conhecimento e execução da presente Lei, que a cumpram e a
façam cumpdr, tão inteiramente como nela se contém. Â Prefeitura Municipal a faça

imprimir, publicar e coÍrer.

GABINETE DO EXCELENTISSIMO
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO
MARANHÃO, em 02 de Setembro de 2A24.

SENHOR
PINDARÉ,

PREFEITO
ESTADO DO

fr^.,.-^- ú^* ,?t É l,
FRÂNCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

Prefeito de Alto Alegte do Pindaré-MA

Cenidão de Publicação

Ceti6co pâra os devidos 6ns nos termos da l-ei Orgânica Municipal e da
l*i n" 004/?.018 de 15/05/2018, que a presente I*i foi publicada no

Quadro de Avieos da Prcfeitura em 02 de Setembro de 2024 e no Diário
Oficial 4o 14r'nicípio, D.O.M.

Marcelo Coêlho Sousa

Sectetário Municipal de Àdministração e Finançae

i Aprovada sem modi8cação na Sessão Ordicária do kgislativa Municipâl do dtz 30/08/2024 pelo placar de 11 X 00, sem

modi6cação.
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I F'.I N" 088 DE 02 DE SETEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a cnação do Sistema de
Segurança Alimentar e Nutricional
do Município de Alto Âlegre do
Pindaré, Estado do Maranhão no
âmbito do Sistema Nacional de
Segurança Alimentat e Nutricional,
dos seus componentes e dos
parâmetros para elaboração e

implementação do Plano Municipal
de Segurânça Alimentar e

Nutricional e dá outtas providências.

O Prefeito do Município de Âlto Âlegre do Pindaré, Estado do
Maranhão, Ílo uso de suas atribuiçôes legais, faz sabet a todos os habitantes deste
município que a CàmanMunicipal de Vereadores decreta e eu sanciono e promulgo
a seguinte I"ei:

CAPÍTULO I

DAS DTSPOSTçOUS cERÂrS

Art. 1" - Esta Lei cria o SISÂN municipal e seus componentes, bem como
define parâmeuos para elaboração e implementação do Plano l\Iunicipal de
Segurança Alimentar e Nutricional, em consonância com os princípios e diretrizes
estabelecidas pela Lei Federal no 71,.346, de 15 de setembro de 2006, com os
Decretos Federais n"s 6.272, de 23 de novernbro de 2007 ,7 .272, de 25 de agosto de
201,0,77.422 de 28 de fevereiro de 2023 e LOS,{N Estadual NT" 10.152 /201,4 que
revogou as Leis n"s 8.541 de dezembro/2006 e 8.630/2007, com o propósito de
garandr o Direito Humano à ÂIimentação Âdequada.

Art. 2" - Â alimentação adequada é um direito fundamental do ser
humano, inerente à dignidadeda pessoa humana e indispensável à rcahzação dos
direitos consagrados na Constituição Federal,devendo o Poder Público adotx todas
as políticas e ações que se façam necessárias paÍa asseguraÍ, promover e garanú
que todos estejam livres da fome, da mâ alimentaçáo, da má nutrição e tenham
acesso à alimentação adequada.
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§ 1" Considera-se alimentação adequada quando cada homem, mulher e

crtaniça, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico e econômico,
ininterruptamente, à alimentação adequada e aos meios para sua obtenção.

§ 2" Considera-se o direito de estat Iivre da fome a não postergação do
direito humano à alimenação adequada e nutrição, requerendo ações estrLltuÍantes
a toda população em situação de risco nutricional e desnutrição, mesmo em épocas
de desastres naturais ou não, de forma emergencial ou com ações específi.cas.

§ 3" É dever do Município a formulação de políticas públicas especíÍicas
com a finalidade de assegum a reahzação deste direito à população, sendo vedada
aunlização dos alimentos comoinstrumento de pressão política e econômica, bem
como respeitar, proteger, promover, prover,informar, monitorar, ftscahzar, avalíar
a realização do direito humano à alimentação adequada egarantir os mecanismos
para sua exigibilidade.

Art. 3" - Considera-se seguftflça alimentar e nutricionil, a garantia do
direito humano fundamental ao âcesso regular e permanente a alimentos de
qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer a garantia da cobertura a
outras necessidades essenciais, com base em práticas alimentares saudáveis, que
respeitem a diversidade cultural e sejam social, econômica e ambientalmente
sustenúveis.

Art. 4" - Â segurança alimentar e nuuicional abrange:

I - a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da
produção, em especial da agricultura tradicional e fami]iar; do processamento, da
industrializaçào, da comerciahzação, incluindo-se os acordos internacionais; do
abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a ágoa, bem como da

geração de emprego e da redistribuição da renda;

II - a conservação da biodiversidade e a ut:ltzação sustentável dos
recuÍsos;

III - a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população,
incluindo-se grupos populacionais específi.cos e populações em situação de

vulnerabilidade s ocial;

fV - a garantt^ da quaüdade biológica, saritâna, nutricional e tecnológica
dos alimentos, bem como seu aproveitamento, estimulando práticas alimentares e
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estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade étnico-racial e cultural da
população;

V - a produção de conhecimento e o acesso à informação;

W - a implementaçáo de políticas públicas e estratégias sustenúveis e

participativas de produção, comercialização e consumo de alimentos, respeitando-
se as múltiplas características culnrrais do Município.

CAPÍTULO il
DO SISTEMA DE, SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAIá
SEUS OBJETTVOS, pRrNCÍprOS ECOMPOSTçÃO NO ÂUBITO

MUNICIPÂL.

Art.s" - O Sistema de Segurança Âlimentar e Nutricional (SISAIII)
Íro âmbito do Município de Âlto Alegre do Pindaré reger-se-á pelos seguintes
princípios:

I - universalidade e equidade no âcesso a runa alimentação adequada, sem
qualquer espécie de discrimin ação;

l[ - preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas;

III - participação social na formulação, execução, acompanhamento,
monitoramento e controle das políticas e dos planos de segurança alimefitzr e

nutricional em todas as esferas de governo;

fV - úanspatência dos ptograrnas, ações e recursos públicos e privados,
e dos critérios para sua concessão.

Art.6" - O Sistema de Segurança Âlimentar e Nutricionat (SISÂIrI)
no âmbito municipal tem como base as seguintes diretrizes:

I - promoção da intersetorialidade das políticas, programâs e ações
governamentais e não- governamentais;

II - descenüahzação das ações e articulação, em regime de colaboração,
entÍe as esferas de governo;

ru - monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando o
planejamento das políticas dosplanos e ações nas diferentes esferas de governo;
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IV - coniugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à
alimentação adequada, com ações que ampliem a capacidade de subsistência
autônoma da população;

V - articulação entre orçamento e gestão;

\II - estímulo ao desenvolvimento de pesqúsas e à capacitação de
fecursos humanos.

AÍt.l" - O Sistema de Seguraaça Alimentar e Nutricional (SISÂN| no
âmbito municipal tem por objetivos formular e implementar políticas, planos e ações

de segurança alimentar e nutricional, estimular a integração dos esforços entre
govemo e sociedade civil, bem como promover o acompanhâmento, o
monitoramento e a avahação da Segurança Âlimenar e Nutricional.

Art. 8" - A consecução do Direito Humano à Alimentação Âdequada e

da segurança alimentar e nutricional da população no âmbito do município far-se-
â por meio do Sistema de Segurança -rtlimentar e Nutricional (S§Âbl), integrado
pelo poder público e pot instituições privadas municipais ou não, com ou sem fins
lucrativos, afetas à Segurança Âlimentar e Nutricional.

Art. 9" - O Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAlrl'),
respeitada a legislação nacional pertinente no que couber, é composto:

I - Pela Conferência Municipal de Segurança Âlimentar e Nutricional;

II - Pelo Conselho de Segurança Âlimeitar e Nutricional do Muni.rpio
(coMSEA);

m - Pela Câmara Intersetorial de Segurança Âlimentar e Nutricional
(cÂrsÂN);

fV - Por um órgão gestor responsável pela política de Segurança
Alimentar e Nutricional noâmbito do Município.

V - por outros órgãos, entidades e instituições privadas municipais ou
não, com ou sem fins lucrativos, que façam adesão e que respeitem os critérios,
princípios e clitetrizes do Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional (SISANI).
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SEÇAO I

DA CONFERÊNCTA DE SEGURÁNÇA ALIMENTÂR E
NUTRICIONAL DO MUNICIPIO DE ÂLTO ALEGRE DO

PINDARÉ

Art. 10 - A Conferência Municipal de Segurança Âlimentur eNutricional,
precederá âs etapas estadual e nacional, será convocada, em tempo não superior a

04 (quatro) anos, pelo Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA)
e Prefeitura Municipal, obedecendo a critérios estabelecidos pela convocação das
etapas estadual e nacionalr eue também defrrlú seus parâmetros de composição,
orgarização e funcionâmento, por meio de regulamento próprio.

Paúgrafo único. Â Conferência Municipal de Seguança Âlimentar e

Nutricional é a instância responsável pela apresentação de proposições, diretrizes e

prioridades para a Política e p^r^ os Planos Municipal e E,stadual de Segurança
Âlimentar e Nutricional, bem como proceder à sua revisão.

sEÇÃo il
DO CONSELHO DE SEGURÂNÇAALIMENTÂR E NUTRICIONÂL

DO MIINICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE DO ESTADO DO
MARÀNHÃO (COMSEA)

Art. 11 - O Conselho Municipal de Segurança Nimentar e Nutricional
(COMSEÁ), órgão permanente, colegiado, de carâter deliberativo, de
assessoramento imediato ao Prefeito do Município, composto por 06 (seis)
membros, igual ao número de suplentes e vinculado às Secretarias municipais de
Saúde, Assistência Social, Trabalho e Cidadania e Educação, Esporte eLazer, tem
como objetivo propor, deliberar sobre progrâmas, profetos,ações e políticas de
Segurança ÁIimentar e Nutricional de que tratâ esta Lei, monitorar e avahara sua
execução.

Âct. 12 - Compete ao Conselho Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional (COMSEA):

I - Exercer o controle social sobre a PSAN;

II - propor, deliberar e 
^prov^Í 

o Plano Municipal de Segurança
Âlimentar e Nutricional, juntamente com a CAISÂN em conformidade com as

diretrizes das Conferências de Segurança Âlimentat e Nutricional;
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III - propor, deliberar, apreciar e monitorar planos, programas e ações
da política de segurança alimerrtar e nutricional, no âmbito municipil a serem
executados em todas as secretarias do Município;

IV - incentivat e deliberar sobre parcerias que garantam mobilização e

rucionahzação do s recurs o s disp oníveis;

V - Manter estreitas relações
Municipais e com o Conselho Estadual
Nutricional taa consecução da política
Nutricional;

de cooperação com outÍos Conselhos
e Nacional de Segurança Âlimentar e

Municipal de Segurança Alimentar e

W - deliberar sobre arealtzação, coordenação e promoção de campanhas
de educação alirnentare de formação da opinião pública sobre o Direito Humano à

Âlimentação Âdequada;

VII - deliberar e apoiar a atrtação integrada dos órgãos municipais e das
organrzações da sociedade civil envolvidos nas ações voltadas à promoção da
alimentação saudável e ao combateà fome e à desnurição;

\IIII - elaborar e votar seu regimento interno;

fX - deliberar sobre a aplicação dos recuÍsos públicos da Política de
Segurança Âlimentar e Nutricional, alocados em todas as secretarias do Município;

X - mobüzar e apoiat entidades da sociedade civil na discussão e na
implemenação de ações públicas de Segurança Âlimentar e Nutricional;

XI - exercer outras atividades correlatas.

Ârt. ili - O Conselho de Segurança Aimentar e Nutricional
(COMSEÂ) do Município de Âlto Âlegre do Pindaré tem a seguinte composição:

I - 02 (dois) ou seja 1, /3 (um tetço) dos representântes de secretarias
municipais afins a política de SAN;

II - 04 (quatro) ou 2/3 (dois terços) representantes de entidades da
sociedade civil orgaruzada eleitos emassembleia geral enúe os seguintes setores:
movimentos populares organizados, associações comunirárias e organizações não
govemamentais; instituições religrosas; associações de classe profissionais e
empresariais; movimentos sindicais, de empregados e patronal, urbanos e rurais
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afins a política de SÂN e outros que existirem flo município preferencialmente
afetos a política de SAN.

III opcionalmente, obsenradores, incluindo-se representântes de
outÍos conselhos municipais, órgãos federais, estabelecimentos bancários ou outros
organismos municipais, estaduais ou nacionais com agências estabelecidas no
município.

§ 1" - O mandato dos (as) conselheitos (as) mencionados nos incisos
anteriores será de 2 (dois) aÍros, permitida a sua recondução por mais dois mandatos
consecutivos, e a sua substituição.

§ 2" - Os membros do COMSEA serão nomeados pelo Prefeito do
Município.

Art. 14 - O Conselho Municipal de Segurança Âlimentar e Nutricional -
COMSEÂ, contará. em sua estrutura com uma Presidência, urna Secretaria Geral e

uma Secrearia Executiva, sendo as duasprimeiras da sociedade civil eleitos pelo
pleno do COMSEÂ e a ultima do poder público indicadopelo prefeito municipal.

Art. 15 - Os órgãos e entidades da administação pública municipal
fomecerão, mediânte solicitação do Conselho Municipal de Segurança ÂlimentaÍ e

Nutricional (COMSET{) dados, informações e colaboração palao desenvolvimento
de suas atividades.

Art. 16 - Âs despesas decorrentes das atividades do Conselho de
Segurança Âlimentar e Nutricional do Município correrão por conta de dotações
orçâmentárias específicas disponibilizadas pela Secretaria Municipal de Âssistência
Social (a qual o Conselho está vinculado),incluindo as despesas com diárias,
viagens e outras despesas necessárias para a antação efetiva dos conselheiros, bem
como servidores, suprimentos e infraestrutura necessária ao seu perfeito
funcionamento.

Art. 17 - O Conselho Municipal de Segurança Àlimentar e Nutricional
observará as diretrizes, planos, progÍamas e ações da política nacional e estadual de
Segurança Alimentar e Nutdcional.

Art. 18 - O exercício do mandato de conselheiro, tanto efetivo quânto
suplente, no COMSEÂ é considerado serviço de relevante de interesse público e
não temunerado.

www. altoalegredopindare. ma. gov. br
E-mail : pmaap. pmaap0l @gmail.com

Fone: (98) 36U-1267



MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ
0t .6í 2.832 / 0001 -2t

Au.toão WIIf, s/n - Centro
Estado do Maranhão

Parágrafo Úni"o. Fica vedado o exercício de mandato de conselheko/a
como representante da sociedade civil por parte de ocupantes de caÍgos públicos
governamentais de livre nomeação e exoneração, em todas as esferas de governo,
enquanto estiver exercendo o cargo.

sEÇÃo rr
DA CÂI\{ARA INTERSETORIAL DE SEGURÂNÇA ALIMENTAR E
NUTRICIONALDO MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

Art. 19 -Â Câmam Intersetorial de Segurança Alimentar e Nutricional
integrada por Secretarias do Município responsáveis pelas pastas afetas à

consecução da Segurança Âlimentar e Nutricional, possui as seguintes atribuições,
dentre outras:

a) Intensificar, promover e articular debates e ações de Segurança Alimentar e

Nutricional entre poder público e Sociedade Civil, incluindo orgpo gestor e
COMSEA, com o fim precípuo de garanú progressivamente o Direito
Humano à Alimentaçào Âdequada;

b) Elaborar, apartiÍ das diretrizes emanadas das Conferências de Segurança
Âlimentar e Nutricional e do COMSEÂ, a Política e o Plano Municipal de
Segurança Alimentar e Nutticional, indicando diretrizes, metas, fontes de
recursos e instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação
de sua implemenação;

.) Âcompanhar a execução da Política e do Plano no âmbito do Município,
coordenada pelo org§o gestor da Política de Segurança Âlimentar e

Nutricional local;

d) Estimular e manter estreita relação de coopetação com outras Câmaras
similares e COMSEÂ de outros municípios ao articular as políticas e

planos de Segurança Âlimentar eNutricional;

g Promover canais de interação pan o exercício de atuação integrada de
órgãos públicos e instituições privadas para a gararúta progressiva do
Direito Humano à AlimentaçãoAdequada;

0 Manter intedocução permanente com o COMSEÂ, com o órgão gestor
da política de Segurança Alimentar e Nutricional e com outros órgãos de
execução da mesma;
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Âcompanhar propostas do Plano Plurianual, da Iri de Diretrizes
Orçamenúrias e do Orçamento Ânual;

Monitorar e avaliag iuntamente com o COMSEA e órgão gestor local e
de forma integrada, a destinação e aplicação de recuÍsos nos diversos
progÍamas e ações de Segurança Álimentar e Nutricional;

Elaborar e aprovar o seu regimento interno;
Monitorar e avaliat os resultados e impactos da Política de Segurança
Alimentar e Nutricional;

Encaminhar processo de adesão do Município ao Sistema de Segurança
Alimentar e Nutricional, conforme previsão legal;

Âssegurar que as recomendações do COMSEÂ seiam acompanhadas
adequadamente pelos órgãos governamentais, apresentando relatórios
periódicos ou sempre que solicitados;

Desenvolver estudos e pesquisas pari fundamentar as análises de
necessidades e formulação de proposições para a ârea de Segurança
Âlirnenar e Nutricional;

Participar dos Fóruns Bipartites e Tripartites, sempre que convocados,
observando, no que couber, legislação Esadual e Federal sobre o assunto.

sEÇÃo ry
DO ORGÃO GESTOR RESPONSÁYEL PEIá. POLÍTICA DE

SEGURANçA ALIMENTAR E NUTRICIONAL NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE DO ESTADO

DO MARANUÃO

Art. 20 - À Cootdenação de Segurança Âlimentâr e Nutricional orgáo
tesponsável pela gestão da Política da Política de Segurança Âlimentar e Nutricional
no município de Alto Alegre do Pindaré estado do Maranhão, vinculadaasecretaria
Municipal de,{.ssistência Social compete:

I - Gerencíar a tntersetorialidade necessáia na execução da Política e do
Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, sob a coordenação da

www. altoalegredopindare. ma. gov. br
E+nail: pmaap.pmaapOl @gmail.com

Fone: (98) 366/-1267

s)

h)

,)

D

m)

n)



MUNICÍPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
0t .6/ 2.832 /000t -21

Av. João D{Xn4 s/n - Centro
Estado do Maranhão

CAISÂN do Município de Alto.Negre do Pindaré_doEstado Maranhão, em sintonia
com o COMSEÂ;

II - Coordenar e articular, iuntamente com a CÂISAN, as ações no
campo da SeguranÇâ,\limerrtaf e Nutricional;

III - Estimular e promover relações de cooperação com os COMSEÂ's
e CONSEA-MA paru a estrururação do SISÀN local;

IV - Elaborar e encaminhar a proposta orçamentána da Segurança
Alimentar e Nutricio nal, para administração municipal;

\r - Encaminhar à apreciação do CON'ÍSEÀ e da CÂISÂN relatórios
trimestrais e anuais de atividadese de realtzaçào financeira dos recursos;

CAPITULO III
DO PLAI\O MUNICIPAL DE SEGURANçAALIMENTAR E

NUTRICIONAL

AÍt.21- O Plano Municipal de Segurança Âlimentar e |.Iutricional -
PLAMSAI{, resultado da pactuação intersetorial, será o principal instrumento de
planejamento, gestão e execução da política de segurança alimentar e nuüicional.

Parágrafo Útricot Â elaboraçâo do Plano N{unicipal de Segurança
r\limentar e Nutricional - PLÀÀ,{SÂN compete aCàrnaru N{unicipai Intersetorial
de Segurança Àlimentar e Nutricional, ^ partJr das diretrizes emanadas das

conferencias municipais e do COMSEA.

Art.22 - O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional -
PLÂMSAN deverá conter:

I - Ânálise da situação municipal de segurança alimentar e nutricional;

II - Ser quadrienal e ter vigência corÍespondente ao plano plurianual;
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m - Consolidar os programas e ações que atendem as diretrizes dâ
segurança alimentar e nutricional e do Direito Humano à Âlimenação Âdequada
explicitando nesta Lei, e indicaras prioridades, metas e requisitos orçamentários
para a sua execução;

IV - Explicitar as responsabiüdades das secretarias municipais, órgãos
do goveÍno, integrantes do SISÂN, e seus mecanismos de integraçãã e
coordenação;

V - Incorporar estratégias intersetoriais e visôes articuladas das
demandas dos munícipes, com atenção pata as especificidades dos grupos em
situação de vulnerabilidade e de insegurança alimentâr e nutricional, com respeito
à diversidade social, cultural, ambiental, étnico-racial e a equidade de gênero;

VI - Definir seus mecanismos de monitoramento e avaliação.

Paútgrafo Úri"o - O Plano Municipal de Segurança Alimentar e

Nutricional PLAMSÂN será revisado ^ cada dois anos pela Càmata
Intersetorial de Segurança Alimerrtar e Nutricional - CÂISÂN, com base nas
diretrizes e prioridades propostas pelo COMSEÂ, e no monitoramento desua
execução.

LÍt. 23 - A pacnração e a cooperaçáo pan implementação da política
de segurança alimentar e nutricional entre os entes federados serão definidas por
meio de pactos de gestão pelo direito humano à alimentação adequada,
elaborados conjuntamente pelas CÂISÂN's (Federal, Estadual e Municipal)
prevendo:

I - Â formulação compartilhada de estratégias de implementação e

integração dosprogramas e ações contidos nos planos de segurança alimentar e

nutricional;

II -Â expansão progressiva dos compromissos e metas, e a qualificação
das ações desegurança alimentar e nutricional nas três esferas do governo.
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CAPÍTULO IY

DA EXIGIBILIDADE DO DIREITO HUMANO A
ALIMENTAÇÃO ADEQUADA

Art. 24 Â alimentaçào adequada, como um direito humano
fundamental e corolário dos direitos à dignidade humana e da liberdade, é um
direito subjetivo público universal, autoaplicável, absoluto, indivisívei,
intransmissível, inalienável, irrenunciável, interdependente e inter- relacionado,
imprescritível e de n tureza extra patrimonial e se exerce mediante:

I - Direito de petiçào e ao processo administrativo;

II - Direito de açào individual ou individual homogêneo, coietivo ou
diíuso, segundo os procedimentos judiciais previstos em lei;

III Inclusào nos programas e ações de segurançâ alimentar
nutricional.

AÍt. 25 - Configura uma violaçào ao direito humano à alimentação
adequada sempre que um indiúduo ou grupo se encontre em situação de fome
ef ou desnutrição ou de nào acesso à alimentação adequada.

AÍt. 26 - A violação do direito humano à alimentação adequada a
que se refere esta Lei serâapurada em processo administrativo, que terá irucio
mediante:

I - reclamação do ofendido ou seu represenrante legal;

II - ato ou ofício de autoridade competente;

III - comunicado de organtzações não governamentais de defesa da
cidadania e direitos humanos;

fV - comunicado do COMSEÂ ou do CONSEA-MA.

V - outras ferramentas de denúncia e apuração;
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AÍt. 27 - A destinação oÍçâmentána paÍa. a reahzaçào de programas e

ações de que tÍata esta, Leipossui, por sua natuÍeza, caráter piontâio, âcando
vedada a transferência dos recursos para oatendimento de política diversa, salvo
situação emergencial justificada, anahsada pelo COMSEA,pelo ó.gro gestot e pela
CÂISÀN;

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRÀNSITÓRIAS

Ârt. 28 - Esta ki entra em vigor ra data da sua publicação, revogando-se todas as norÍnâs

anteriores pertinentes àmatena,,incluindo a ki Municipaln" 004/201,9 de74 de junho de 2019.Mando,

portanto, a todos para conhecimeflto e execução da presente Ler, que â cumpfâm e â

façam cumprir, tão inteiramente como oela se contém. Â Prefeitura Municipal a faça

imprimir, publicar e correÍ.

GABINETE DO EXCELENTISSIMO SENHOR PREFEITO
MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE, DO PINDARÉ, EST.A.DO DO
MARÂNHÃO, em 02 de Setembro de 2024.

fr^r,.-^, ú** ,?t É /t
FRÂNCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

Prefeito de Alto Alegte do Pindaté-MA
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